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ANEXO I 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

Constituição: Conceito e tipos; Integração, interpretação e aplicação; Poder 

Constituinte; Controle daconstitucionalidade das leis. A Constituição da 
República Federativa do Brasil, de 1988: PrincípiosFundamentais: 

fundamentos e objetivos da República Federativa do Brasil e princípios 
norteadores dasrelações internacionais; Direitos e Garantias Fundamentais: 

direitos e deveres individuais e coletivos;direitos sociais; Teoria dos Direito 

Fundamentais; Interpretação dos Direitos Fundamentais; 
nacionalidade;direitos políticos; Organização do Estado: organização político-

administrativa; a União, os Estados, oMunicípio, o Distrito Federal e os 

Territórios; intervenção; administração pública (disposições gerais 
eprincípios, servidores públicos civis e militares); Poderes da União; O Poder 

Legislativo: o CongressoNacional e suas atribuições; a Câmara dos 
Deputados; o Senado Federal; o processo legislativo; afiscalização contábil, 

financeira e orçamentária; O Poder Executivo: atribuições e responsabilidades 

doPresidente da República; O Poder Judiciário: disposições gerais; o Supremo 
Tribunal Federal; o SuperiorTribunal de Justiça; Tribunais Regionais Federais 

e Juízes Federais; Tribunais e Juízes dos Estados;Ministério Público: 
Princípios Institucionais; Estrutura Orgânica; Garantias; Funções 

Institucionais; OrdemSocial: Seguridades Social; Educação, da Cultura e do 

Desporto; Meio Ambiente. 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

Conceito, fontes e princípios do Direito Administrativo. Administração 
Pública: Estrutura Administrativa:conceito; elementos; poderes; organização; 

órgãos públicos; agentes públicos. Atividades Administrativas:conceito, 
natureza, fins e princípios básicos; Poderes e deveres do administrador 

público; Uso e abuso dopoder. Poderes Administrativos: Poder vinculado, 

Poder discricionário, Poder hierárquico, Poder disciplinar,Poder regulamentar 
e Poder de polícia. Atos administrativos: Conceito e requisitos; Atributos; 

Classificação;Espécies; Anulação e revogação: efeitos. Organização 

Administrativa Brasileira: administração direta eindireta. Centralização e 
descentralização. Licitações (Lei nº 8.666, de 21/6/1993 e suas 

alterações):Conceito, princípios, objeto e finalidade; Obrigatoriedade, 
dispensa e inexigibilidade; Modalidades;Procedimentos e fases; Revogação e 

anulação (fundamentos, iniciativa e efeitos decorrentes); 

ComissãoPermanente de Licitações (constituição e responsabilidade); 
Contratos administrativos: conceito,características e principais tipos: reajuste 

de preços: correção monetária: reequilíbrio econômico efinanceiro. Servidor 
Público - Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis (Lei nº 8.112/1990 e 



suasalterações). Domínio público: conceito; classificação; administração; 

utilização; alienação; terras e águaspúblicas; proteção ambiental. Intervenção 
na propriedade privada: desapropriação. Responsabilidade civildo Estado. 

Controle da administração pública: controle administrativo; controle 

legislativo e controle judiciário. 
  

DIREITO CIVIL 

Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro arts. 1.º ao 6.º. Pessoa 
Natural. Pessoa Jurídica. Tutela eCuratela. Domicílio Civil. Bens: 

classificação. Negócio Jurídico: defeitos e invalidade, forma e prova. 
AtosJurídicos: atos lícitos e atos ilícitos. Prescrição e Decadência. Obrigações: 

modalidades. Direito das coisas:posse, propriedade: aquisição e extinção; 

direitos reais de fruição e de garantia. Contratos: formação,efeitos, 
classificação e extinção. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

Princípios gerais do Direito Processual Civil. Jurisdição: conceito; 

características; objetivo; poderes;princípios fundamentais; espécies e órgãos. 
Competência: conceito; classificação; critérios determinadores;modificação; 

conflito e declaração de incompetência. Processo e procedimento: princípios 

gerais; conceito;objeto; espécies e pressupostos processuais. Sujeitos do 
processo: Juiz; Ministério Público; Partes:capacidade; representação; 

substituição processual; substituição das partes; litisconsórcio; assistência 
eintervenção de terceiros. Atos processuais: forma; tempo; lugar; prazo; 

comunicação e nulidades. Formação,suspensão e extinção do processo. 

Procedimento ordinário: petição inicial; resposta do réu; revelia;providências 
preliminares; e julgamento conforme o estado do processo. Prova: conceito; 

espécies;princípios gerais; objeto; ônus e valoração. Sentença e coisa julgada. 

Recursos: conceito. fundamentos;princípios; classificação; pressupostos; 
efeitos e espécies. Mandado de segurança. Ação civil pública.Processo 

cautelar: disposições gerais. 
 

DIREITO PENAL 

Parte geral: Da aplicação da lei penal. Princípios da legalidade e anterioridade. 
A lei penal no tempo noespaço. O fato típico e os seus elementos. Relação de 

causalidade. Culpabilidade. Superveniência de causaindependente. Crime 

consumado, tentado e impossível. Desistência voluntária e arrependimento 
eficaz.Arrependimento posterior. Crime doloso, culposo e preterdoloso. Erro 

de tipo. Erro de proibição. Erro sobrea pessoa. Coação irresistível e 
obediência hierárquica. Causas excludentes de ilicitude. Perdão 

judicial.Imputabilidade penal. Concurso de pessoas. Concurso de crimes. Das 

penas. Suspensão condicional da pena.Livramento condicional. Ação Penal 
Pública e Privada. Extinção da punibilidade. Parte especial; Dos crimescontra 

a pessoa. Dos crimes contra o patrimônio. Dos crimes contra a fé pública. Dos 
crimes contra aadministração pública. Lei 8.137, de 27 de dezembro de 1990: 



define crimes contra a ordem tributária,econômica e contra as relações de 

consumo. Lei 11.343, de 23 de agosto de 2006: Institui o SistemaNacional de 
Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas para prevenção 

do uso indevido,atenção e reinserção social de usuários e dependentes de 

drogas; estabelece normas para repressão àprodução não autorizada e ao 
tráfico ilícito de drogas; define crimes e dá outras providências. Lei 9.605, 

de12 de fevereiro de 1998: Dispõe sobre as sanções penais e administrativas 

derivadas de condutas eatividades lesivas ao meio ambiente e dá outras 
providências. Lei 9.455, de 7 de abril de 1997: Define oscrimes de tortura e dá 

outras providências. Lei 8.072, de 25 de julho de 1990: Dispõe sobre os 
crimeshediondos, nos termos art. 5º inciso XLIII, da Constituição Federal e 

determina outras providências.Transação penal e suspensão condicional do 

processo.  
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

Dos Princípios do Processo Penal. Inquérito policial. Ação Penal: natureza da 
ação penal; arquivamento. Dadenúncia ou queixa. Da competência. Das 

questões e processos incidentes. Das exceções no processo penal.Das provas. 
Do Juiz, do Ministério Público, do Acusado e Defensor, dos Assistentes e 

Auxiliares da Justiça. Da prisão, das Medidas Cautelares e da Liberdade 

Provisória com ou sem fiança. Da prisão em flagrante eda prisão preventiva. 
Das citações e intimações no Processo Penal. Da sentença penal. Do processo 

comum.Do processo dos crimes dolosos contra a vida. Das nulidades e dos 
recursos no Processo Penal. Da execução penal e seus incidentes. Da 

Transação Penal e da Suspensão Condicional do Processo. 
 


